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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO Nº 41/2010 

 

Altera o Provimento nº 63/2007, 

que dispõe sobre a remoção vo-

luntária de servidores do Quadro 

de Pessoal de Provimento Efetivo 

da Procuradoria-Geral de Justiça – 

Serviços Auxiliares do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, e dá outras providências. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Altera o parágrafo único do artigo 5º do Provimento nº 

63/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Parágrafo único.  Em caso de remoção em que o servidor não 

altere a localidade da residência ou remoções dentro da mes-

ma localidade, não haverá prazo para trânsito, devendo 

entrar em exercício no novo local de lotação no 30º 

(trigésimo) dia após publicação do Edital de deferimento da 

remoção, salvo acordo entre as respectivas chefias com a 

autorização do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos.” 

Art. 2º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM Nº 458/2010 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

ADITAR 

- a Portaria nº 1418/2010, para designar o Procurador de 

Justiça Dr. MARIO ROMERA, matrícula nº 1084 2462, para 

integrar o Grupo de Trabalho para estudos e apresentação 

de propostas para redimensionamento das atribuições 

das Procuradorias de Justiça Cíveis do Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Sul, sob a Coordenação do 

Dr. ARMANDO ANTÔNIO LOTTI, Corregedor-Geral do 

Ministério Público. (PR.00001.01761/2010-2 - Port. 2402/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de setembro de 2010. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

EDITAL Nº 164/2010 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00001.02330/2010-5. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 

setembro de 2010. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA Nº 2371/2010 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE, publicar este extrato, para, nos seguintes termos: 

1. Determinar, com fulcro no Artigo 200 e seguintes da Lei 

Complementar Estadual nº 10.098/94, a instauração de Proce-

dimento Administrativo de Sindicância Disciplinar para apurar 

fatos contidos no expediente, SPU.PR.01055.00258/2010-3. 

2. Designar os servidores João Luiz Pinto Costa, matrícula 

nº 14951061, Assessor Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais R, como Sindicante; Ruiter Ubaiara Pozo Martinetto, 

matrícula nº 14590700, Assessor Especial I, como Secretário. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 

setembro de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

Registre-se e publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

http://www.mp.rs.gov.br
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BOLETIM Nº 459/2010 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 27 de setembro de 2010, o servidor 

MATEUS DA JORNADA FORTES, matrícula nº 14974215, do 

cargo de Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, deste órgão, em virtude de posse em cargo público 

estadual (Port. 2414/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de setembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

Súmula do Termo de Convênio 

Processo PR.01075.06560/2010-2 

 

PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Escola Superior 

de Administração, Direito e Economia, CNPJ nº 

02.247.214/0001-92; OBJETO: Termo de Convênio celebrado 

entre as partes objetivando regulamentar o desenvolvimento 

de programa de estágio mediante parceria, fins de propiciar 

treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, 

científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) 

anos; DATA DA ASSINATURA: 09/09/2010; Simone Mariano 

da Rocha, Procuradora-Geral de Justiça, Alessandra 

Chemello, Vice-Diretora.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27de 

setembro de 2010. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PROCESSO Nº 3844-09.00/10-4 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/10 

 

CONTRATADA: A RODRIGUES CAPACHOS; OBJETO: 

aquisição de 60 (sessenta) capachos na cor grafite, sem 

emendas ou logotipos; VALOR TOTAL: R$ 5.250,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 

3.3.90.30, Rubrica 3032; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 

Federais 10.520/02 e 8.666/93; Leis Estaduais 13.191/09 e 

11.389/99; e Provimentos PGJ/RS nº 33/08, 47/05 e 54/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de setembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

SÚMULA DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA                                                                 

PROCESSO Nº 1792-09.00/10-5 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/10 
                                                                                              

CONTRATADA: CONSTRUTORA CONSTRUFAZ LTDA.; 

OBJETO: acréscimo, ao objeto do ajuste, de materiais e 
serviços; prorrogação do prazo máximo de conclusão e 

entrega da obra, por 01 (um) mês, a contar de 22 de setembro 

de 2010, e do período de vigência do ajuste, por 01 (um) mês, 

a contar de 08 de fevereiro de 2011; desmembramento do 

pagamento correspondente à última parcela do cronograma 

físico-financeiro em 02 (duas) parcelas; VALOR TOTAL: 

R$ 40.150,94; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza da 

Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigos 57, § 1º, inciso IV, e 65, inciso I, b, e § 1º, da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de setembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  
Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.22140 
 

CONTRATADA: ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSUL-

TORIA S/A; OBJETO: renovação da assinatura anual do 
plano composto de Web IDAF, 06 (seis) consultorias por 

escrito IDAF e 18 (dezoito) consultorias por escrito ILC, para a 

Comissão Permanente de Licitações desta Instituição; VALOR 

TOTAL: R$ 7.451,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: 

art. 25, inc. I, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 
27/09/2010, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assun-

tos Administrativos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de setembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  
Diretora-Geral. 

 

 

EDITAL Nº 356/2010 

REMOÇÃO DE ASSISTENTE  

DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que 
se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                   

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante 

remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no 

DOE de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
setembro de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

http://www.mp.rs.gov.br
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM Nº 69/2010 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 00794.00064/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Morillos Teixeira, da Promotoria 

de Justiça de Ijuí, com a finalidade de apurar eventual irregula-

ridade decorrente de promoção de servidores do Poder 

Legislativo, em desacordo com o princípio da legalidade. 

2) Inquérito Civil, nº 00794.00068/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Morillos Teixeira, da Promotoria 

de Justiça de Ijuí, com a finalidade de apurar eventual prática 

de atos de improbidade administrativa, por ferir princípios da 

administração pública. 

3) Inquérito Civil, nº 00794.00069/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Morillos Teixeira, da Promotoria 

de Justiça de Ijuí, com a finalidade de apurar eventual irregula-

ridade quanto ao pagamento de diárias de prefeito municipal. 

4) Inquérito Civil, nº 00794.00045/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Morillos Teixeira, da Promotoria 

de Justiça de Ijuí, com a finalidade de apurar eventual irregula-

ridade nos processos de dispensa de licitação de obras 

realizadas. 

5) Inquérito Civil, nº 00728.00030/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul, com a finalidade 

de apurar o preenchimento dos requisitos preconizados pelas 

leis 8666/93, 11.107/2005 e 11.445/2007, além das iniciativas 

para aplicação do Princípio da Eficiência e Economicidade nas 

negociações das cláusulas de contrato de programa, por oca-

sião dos trâmites para firmatura de gestão associada do servi-

ço público de abastecimento de água e tratamento de esgoto. 

6) Inquérito Civil, nº 109/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de Justiça de Capão 

da Canoa, com a finalidade de apurar possível contratação 

de nutricionista e professor de educação física, enquanto 

existente concurso válido e vigente. 

7) Inquérito Civil, nº 111/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de Justiça de Capão 

da Canoa, com a finalidade de apurar possíveis irregularida-

des no edital de licitação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de setembro de 2010. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

http://www.mp.rs.gov.br
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